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APRESENTAÇÃO 

O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI da Escola Superior de Polícia Penal – 

ESPP, referente ao ciclo 2026–2030, constitui o instrumento central de planejamento, 

desenvolvimento e acompanhamento institucional da Escola. O documento consolida 

identidade, missão, objetivos, políticas acadêmicas, organização administrativa, corpo docente 

e técnico-administrativo, infraestrutura, avaliação, sustentabilidade e metas do novo ciclo, em 

consonância com as normas do Sistema Estadual de Educação Superior de Goiás. 

A elaboração observa, prioritariamente, a Resolução CEE/CP nº 04, de 25 de agosto de 

2023, cujo art. 5º define o conteúdo obrigatório do PDI e o caracteriza como termo de 

compromisso da instituição com a sociedade, e a Resolução CEE/Pleno nº 06, de 18 de setembro 

de 2015, norma específica das Escolas de Governo. Considera ainda a Resolução CEE/CP nº 

06/2022, a Resolução CEE/CES nº 19/2024, as normas nacionais aplicáveis à pós-graduação 

lato sensu, a legislação estadual de organização da DGPP e os atos institucionais vigentes. 

Este PDI foi estruturado para manter coerência com os demais instrumentos 

institucionais do recredenciamento. Por essa razão, não reproduz integralmente conteúdos que 

pertencem ao PPI, ao PPC, ao Regimento, aos relatórios específicos de biblioteca, tecnologia, 

infraestrutura, sustentabilidade ou ao Relatório Analítico Institucional. Esses documentos 

funcionam como instrumentos complementares de detalhamento e de comprovação, enquanto 

o PDI estabelece as diretrizes, os compromissos e as metas do ciclo 2026–2030. 

1 PERFIL, HISTÓRICO E MARCO INSTITUCIONAL 

1.1 Natureza institucional e mantenedora 

A Escola Superior de Polícia Penal – ESPP integra a estrutura organizacional da 

Diretoria-Geral de Polícia Penal do Estado de Goiás – DGPP, órgão da administração direta 

estadual dotado de autonomia administrativa, orçamentária e financeira. O Decreto nº 10.785, 

de 24 de setembro de 2025, posiciona a ESPP no âmbito da Diretoria-Geral Adjunta e estabelece 

competências relacionadas à formação inicial e continuada, capacitação, aperfeiçoamento 

profissional, produção do conhecimento e fomento a cursos de extensão, graduação e pós-

graduação lato sensu e stricto sensu. 

A ESPP não se apresenta como pessoa jurídica distinta da mantenedora. Sua 

identificação cadastral específica ocorre por meio do CNPJ nº 29.394.729/0002-52, na condição 

de estabelecimento filial da DGPP, com atividades educacionais compatíveis com sua missão 

institucional. 
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1.2 Trajetória institucional 

A formação profissional no âmbito da administração penitenciária goiana possui 

trajetória anterior ao atual modelo institucional e acompanhou as sucessivas transformações da 

gestão penitenciária e da carreira responsável pela execução penal. A criação da Polícia Penal 

pela Emenda Constitucional nº 104/2019 e, no Estado de Goiás, pela Emenda Constitucional 

Estadual nº 68/2020 consolidou nova etapa de profissionalização e especialização da formação 

dos servidores da área. 

A Portaria DGPP nº 363, de 14 de novembro de 2023, instituiu formalmente a Escola 

Superior de Polícia Penal – ESPP. Em 15 de março de 2024, a Resolução CEE/CES nº 19/2024 

credenciou a instituição como Escola de Governo até 31 de dezembro de 2026 e autorizou o 

Curso de Pós-Graduação lato sensu em Execução da Polícia Penal, com carga horária total de 

500 horas. 

No período subsequente ao credenciamento, a ESPP consolidou sua atuação em 

formação inicial, formação continuada, pós-graduação, pesquisa aplicada, produção técnico-

científica e cooperação institucional. Em 2026, o Curso de Formação de Policiais Penais do 

Estado de Goiás – CFPPGO foi formalmente instituído e passou a ser executado sob 

responsabilidade acadêmico-administrativa da Escola, reforçando a centralidade da ESPP na 

política de formação da Polícia Penal de Goiás. 

Também em 2026, a Portaria DGPP nº 263 instituiu o Centro de Treinamento da Polícia 

Penal como estrutura física e funcional vinculada administrativa, técnica e pedagogicamente à 

ESPP, ampliando as condições de desenvolvimento de atividades práticas, operacionais e 

formativas. 

1.3 Marco normativo do PDI e do recredenciamento 

O PDI é elaborado no âmbito do Sistema Estadual de Educação Superior e observa a 

Resolução CEE/CP nº 04/2023, especialmente os arts. 3º, 4º, 5º, 38 e 39. A norma reconhece 

as Escolas de Governo como instituições de educação superior, assegura-lhes a elaboração de 

PDI, PPI, PPC e demais normas acadêmicas, define os elementos obrigatórios do 

desenvolvimento institucional e disciplina o recredenciamento. 

A Resolução CEE/Pleno nº 06/2015 é aplicada como norma específica das Escolas de 

Governo, em leitura conjunta com a Resolução CEE/CP nº 06/2022, que alterou o art. 10 da 

norma de 2015 para admitir, observadas as condições regulamentares, até 40% de atividades a 

distância em cursos presenciais de pós-graduação lato sensu. 
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A Resolução CEE/CES nº 19/2024 constitui o ato de credenciamento vigente da ESPP. 

As providências determinadas e recomendadas em seus arts. 3º, 4º e 5º foram objeto de relatório 

específico no processo de recredenciamento, de modo que o presente PDI registra apenas os 

efeitos institucionais consolidados, evitando duplicação documental. 

Para a pós-graduação lato sensu, observa-se, de forma suplementar, a Resolução 

CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, e suas alterações, sem prejuízo da prevalência das normas 

do Sistema Estadual de Educação Superior de Goiás na regulação da ESPP. 

1.4 Quadro avaliativo do instrumento antecedente 

Em atendimento ao art. 5º, inciso I, alínea “n”, da Resolução CEE/CP nº 04/2023, o 

ciclo antecedente é avaliado a partir dos compromissos institucionais efetivamente executados 

e das evidências produzidas no período compreendido entre o credenciamento e a elaboração 

deste PDI. A análise concentra-se nos resultados institucionais relevantes e na continuidade das 

políticas, sem transformar o PDI em relatório de auditoria histórica. 

Eixo do ciclo antecedente Resultado institucional observado 
Situação para 2026–

2030 

Formação inicial 

Estruturação e execução do CFPPGO sob 

responsabilidade da ESPP, com regulamentação 

acadêmica própria. 

Consolidar e 

aperfeiçoar. 

Formação continuada 
Manutenção de ações permanentes de capacitação, 

aperfeiçoamento e atualização profissional. 

Ampliar de forma 

planejada. 

Pós-graduação 
Credenciamento da ESPP e autorização da 

especialização em Execução da Polícia Penal. 

Consolidar a oferta e 

manter o PPC 

atualizado. 

Governança acadêmica 
Formalização de instâncias acadêmicas e de avaliação, 

com destaque para CPA e NDE. 

Fortalecer rotinas e 

registros. 

Pesquisa e produção do 

conhecimento 

Ampliação das atividades de pesquisa aplicada, TCC e 

produção técnico-científica vinculadas à missão 

institucional. 

Consolidar linhas, 

produtos e difusão. 

Biblioteca 
Organização do acervo, adoção de sistema de gestão 

bibliográfica e processo de expansão. 

Manter atualização e 

aderência aos cursos. 

Infraestrutura e 

acessibilidade 

Atualização da sede, restabelecimento da circulação 

vertical por elevador e incorporação do Centro de 

Treinamento como estrutura vinculada. 

Manter, conservar e 

aperfeiçoar. 

Regularidade institucional 
Atualização cadastral, municipal e documental da sede 

e da identificação educacional da instituição. 
Manter atualizada. 

Tecnologia educacional 
Uso de ambiente virtual de aprendizagem e recursos 

digitais de apoio ao ensino e à gestão acadêmica. 

Aperfeiçoar de forma 

progressiva. 
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2 IDENTIDADE INSTITUCIONAL E INSERÇÃO REGIONAL 

2.1 Missão 

Promover formação inicial, capacitação continuada, aperfeiçoamento profissional, pós-

graduação, pesquisa e extensão no âmbito da Polícia Penal do Estado de Goiás, com excelência 

acadêmica, ética, legalidade, respeito aos direitos humanos, inovação e compromisso com a 

efetividade das políticas de execução penal e segurança pública. 

2.2 Visão 

Consolidar-se, no ciclo 2026–2030, como Escola de Governo de referência na formação, 

pesquisa aplicada e desenvolvimento profissional em Polícia Penal, execução penal e gestão 

pública, com atuação integrada à estratégia institucional da DGPP e ao Sistema Estadual de 

Educação Superior de Goiás. 

2.3 Valores institucionais 

Valor Expressão institucional 

Legalidade 
Atuação acadêmica e administrativa estritamente vinculada ao ordenamento 

jurídico e aos atos institucionais. 

Ética e integridade 
Formação orientada à responsabilidade pública, ao respeito às pessoas e à 

integridade institucional. 

Direitos humanos 
Incorporação transversal dos direitos humanos à formação e à atuação 

profissional. 

Excelência acadêmica 
Busca permanente de qualidade pedagógica, qualificação docente e atualização de 

conteúdos. 

Inovação 
Adoção responsável de metodologias, tecnologias e soluções de gestão que 

aperfeiçoem o processo educacional. 

Responsabilidade social 
Compromisso com resultados formativos que repercutam positivamente na 

execução penal, na segurança pública e na sociedade. 

Transparência e 

avaliação 
Uso de indicadores, avaliação e canais institucionais para aperfeiçoamento 

contínuo. 

Cooperação 
Articulação com órgãos públicos, instituições de ensino, sistema de justiça e 

forças de segurança. 

 

2.4 Objetivos institucionais 

• executar a política de formação inicial e continuada da DGPP, observadas as competências 

institucionais da ESPP; 

• ofertar e desenvolver programas de capacitação, aperfeiçoamento, especialização e 

educação continuada alinhados às necessidades da Polícia Penal; 
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• consolidar a pós-graduação lato sensu autorizada e desenvolver novas ofertas acadêmicas 

de forma planejada e submetida ao tratamento regulatório aplicável; 

• estimular pesquisa aplicada, produção científica e produção técnico-profissional voltadas a 

problemas concretos da execução penal e da gestão pública; 

• fortalecer políticas de extensão, cooperação e intercâmbio acadêmico compatíveis com a 

missão de Escola de Governo; 

• manter corpo docente qualificado, com aderência acadêmica e profissional às áreas de 

ensino; 

• aperfeiçoar a infraestrutura física, bibliográfica, tecnológica e de acessibilidade; 

• consolidar mecanismos de avaliação institucional e uso dos resultados no planejamento; 

• assegurar suporte administrativo e sustentabilidade institucional por meio da estrutura da 

DGPP. 

2.5 Inserção regional e responsabilidade social 

A sede da ESPP está localizada em Goiânia, capital do Estado, e sua atuação possui 

alcance estadual, pois atende servidores e unidades da Polícia Penal distribuídos em diferentes 

regiões de Goiás. A inserção regional da Escola decorre da própria natureza da política pública 

que executa: formação e aperfeiçoamento profissional voltados à qualificação da execução 

penal e da segurança pública em todo o território estadual. 

A responsabilidade social da ESPP manifesta-se pela formação de agentes públicos, pela 

produção e difusão de conhecimento aplicado, pela articulação com órgãos do sistema de justiça 

e instituições parceiras e pelo incentivo a projetos que contribuam para a melhoria da gestão 

penitenciária, a proteção de direitos, a reintegração social e a qualidade dos serviços públicos. 

3 SÍNTESE DO PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL – PPI 

O PPI integra o conteúdo obrigatório do PDI nos termos do art. 5º, inciso I, alínea “c”, 

da Resolução CEE/CP nº 04/2023. Neste documento, apresenta-se síntese das políticas 

institucionais, preservando-se ao PPI autônomo o detalhamento pedagógico necessário. Essa 

técnica evita versões concorrentes e assegura coerência entre PDI, PPI, Regimento e PPC. 

3.1 Política de ensino e formação profissional 

A política de ensino da ESPP é orientada pela integração entre fundamentos jurídicos, 

conhecimentos técnico-profissionais, práticas operacionais, gestão pública, direitos humanos e 

aprendizagem baseada em problemas e situações reais da atividade de Polícia Penal. A 
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formação poderá utilizar metodologias presenciais, atividades mediadas por tecnologia e 

recursos digitais, de acordo com a natureza de cada ação educacional e com as normas 

aplicáveis. 

3.2 Política de pós-graduação 

A pós-graduação da ESPP articula formação acadêmica avançada, experiência 

profissional, pesquisa aplicada e produção técnico-científica. O curso atualmente autorizado 

pelo CEE/GO possui a denominação histórica de Pós-Graduação lato sensu em Execução da 

Polícia Penal, com 500 horas. Eventual alteração de denominação observará justificativa 

acadêmica, deliberação institucional e o tratamento regulatório cabível perante o CEE/GO, sem 

alteração retroativa do ato de 2024. 

O PDI não reproduz matriz curricular, ementas, bibliografias ou regras de avaliação 

próprias do PPC. Esses elementos permanecem no projeto pedagógico do curso e nos 

regulamentos acadêmicos específicos. 

3.3 Política de pesquisa e produção do conhecimento 

A pesquisa institucional priorizará problemas relevantes para a Polícia Penal, execução 

penal, segurança pública, direitos humanos, gestão, inovação, saúde ocupacional, reintegração 

social e áreas correlatas. A ESPP incentivará produção científica e técnico-profissional, 

participação de docentes e discentes em pesquisas, realização de TCCs, publicação de 

resultados e formação de redes de cooperação acadêmica. 

3.4 Política de extensão e articulação com a sociedade 

As ações de extensão e cooperação serão desenvolvidas em conexão com a missão 

institucional da Escola, mediante projetos, eventos, seminários, cursos, estudos, atividades 

educativas e parcerias com órgãos públicos, instituições de ensino, sistema de justiça, forças de 

segurança e organizações da sociedade, observadas as competências legais da DGPP. 

3.5 Internacionalização institucional 

A internacionalização terá caráter compatível com a natureza especializada da ESPP e 

priorizará intercâmbio técnico-científico, participação em redes, cooperação acadêmica e 

circulação de boas práticas relacionadas à execução penal, segurança pública, direitos humanos 

e gestão. As iniciativas dependerão de pertinência institucional e dos instrumentos formais de 

cooperação aplicáveis. 
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3.6 Apoio ao estudante, acessibilidade e inclusão 

A política de apoio ao estudante abrangerá orientação acadêmica, atendimento de 

secretaria, acesso a ambiente virtual de aprendizagem, suporte pedagógico, orientação de TCC, 

canais de comunicação e mecanismos de acompanhamento compatíveis com a natureza de cada 

curso. A acessibilidade será tratada de forma arquitetônica, pedagógica, comunicacional e 

atitudinal, em consonância com a legislação e com as condições institucionais disponíveis. 

3.7 Educação presencial, mediada por tecnologia e a distância 

A ESPP utiliza o Moodle como ambiente virtual de aprendizagem para organização de 

turmas, disponibilização de conteúdos, materiais e atividades acadêmicas. O uso de tecnologias 

educacionais deverá observar o desenho pedagógico de cada curso e, quando houver cômputo 

de carga horária a distância em pós-graduação presencial, os limites e requisitos estabelecidos 

pela Resolução CEE/Pleno nº 06/2015, com a redação dada pela Resolução CEE/CP nº 06/2022. 

O detalhamento de sistemas informatizados e soluções em desenvolvimento será apresentado 

em relatório específico de Tecnologia Educacional, TIC e Sistemas Informatizados. 

3.8 Qualificação docente e técnico-administrativa 

A ESPP adotará política permanente de qualificação de docentes, instrutores e 

servidores técnico-administrativos, com estímulo à formação pedagógica, atualização técnica, 

pós-graduação, pesquisa, tecnologias educacionais, acessibilidade, gestão acadêmica e 

desenvolvimento institucional. A formação será planejada em articulação com as políticas de 

gestão de pessoas da DGPP. 

4 PLANO ESTRATÉGICO DE GESTÃO – PEG 2026–2030 

O art. 5º, inciso I, alínea “f”, da Resolução CEE/CP nº 04/2023 exige Plano Estratégico 

de Gestão – PEG com fluxograma, cronograma, indicação dos órgãos envolvidos e vinculação 

às políticas institucionais. O PEG da ESPP integra este PDI e articula-se ao Planejamento 

Estratégico da Polícia Penal de Goiás 2024–2027, adotado como referência estratégica da 

mantenedora. Não se cria, neste PDI, planejamento concorrente com o instrumento estratégico 

da DGPP. 

4.1 Fluxo de governança do PDI 

Nível Responsabilidade no ciclo do PDI 

Diretor-Geral da Polícia 

Penal 
Aprovação/homologação dos instrumentos institucionais e suporte da 

mantenedora, conforme competências legais. 
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Nível Responsabilidade no ciclo do PDI 

Diretoria-Geral Adjunta 
Organização, coordenação, fiscalização e supervisão da ESPP e articulação 

com unidades de suporte da DGPP. 

Direção da ESPP 
Gestão acadêmica e administrativa do PDI, desdobramento de metas e 

articulação dos instrumentos pedagógicos. 

Instâncias acadêmicas e 

administrativas 
Execução das políticas de ensino, avaliação, pesquisa, pós-graduação, 

biblioteca, atendimento e demais funções previstas em atos próprios. 

Unidades de suporte da 

DGPP 
Apoio orçamentário, financeiro, patrimonial, de pessoas, tecnologia, contratos, 

logística e infraestrutura, conforme competências institucionais. 

 

4.2 Metas estratégicas do ciclo 

Objetivo estratégico 
Indicador de 

acompanhamento Horizonte 
Responsáveis 

principais 

Consolidar a governança 

acadêmica e a coerência entre 

PDI, PPI, Regimento e PPC. 

Instrumentos atualizados, 

formalizados e aplicados de 

forma coerente. 

Curto prazo e 

contínuo 
DGPP / Diretoria-Geral 

Adjunta / ESPP 

Manter formação inicial e ampliar 

formação continuada conforme 

demanda institucional. 

Execução dos planos anuais e 

registros de 

participação/conclusão. 
Anual ESPP e áreas 

demandantes 

Consolidar a pós-graduação lato 

sensu e preparar novas ofertas 

apenas quando institucionalmente 

justificadas. 

Execução acadêmica, avaliação 

e submissão regulatória quando 

necessária. 
2026–2030 

ESPP / instâncias 

acadêmicas 

Fortalecer pesquisa aplicada, 

TCC e produção técnico-

científica. 

Projetos, trabalhos, produtos, 

publicações e eventos 

acadêmicos. 
2026–2030 ESPP / Pesquisa e Pós-

Graduação 

Manter padrão elevado de 

qualificação docente. 

Percentual de mestres e 

doutores e aderência às áreas de 

atuação. 
Contínuo ESPP 

Consolidar política de avaliação 

institucional. 

Ciclos de autoavaliação, 

indicadores e planos de 

melhoria. 
A partir de 2026 CPA / ESPP 

Manter biblioteca organizada, 

atualizada e aderente aos cursos. 

Inventário, catalogação, 

atualização do acervo e 

aderência bibliográfica. 
Anual ESPP / Biblioteca 

Preservar e aperfeiçoar 

infraestrutura e acessibilidade. 

Regularidade documental, 

manutenção e condições de uso 

dos ambientes. 
Contínuo ESPP / unidades de 

suporte DGPP 

Aperfeiçoar tecnologia 

educacional e gestão acadêmica 

digital. 

Disponibilidade do AVA e 

evolução dos recursos digitais. 
2026–2030 ESPP / suporte 

tecnológico DGPP 

Assegurar sustentabilidade 

institucional. 

Planejamento anual compatível 

com dotações e prioridades da 

mantenedora. 
Anual DGPP / SGI / ESPP 
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4.3 Cronograma estratégico 

Período Prioridades 

2026 

Recredenciamento; articulação e aplicação dos instrumentos institucionais; consolidação 

da governança; pós-graduação; biblioteca; infraestrutura; acessibilidade; avaliação e 

organização acadêmica. 

2027 
Consolidação das rotinas de avaliação; fortalecimento da formação continuada; 

atualização do acervo; qualificação docente; manutenção de infraestrutura e tecnologia. 

2028 
Aprofundamento da pesquisa aplicada, extensão e produção científica; revisão 

intermediária das metas; análise de novas demandas formativas. 

2029 
Consolidação das políticas implantadas; revisão de indicadores; atualização tecnológica e 

bibliográfica; planejamento da avaliação final do ciclo. 

2030 
Avaliação global do PDI; consolidação dos resultados; elaboração do instrumento do 

ciclo subsequente. 

 

5 ORGANIZAÇÃO ACADÊMICO-ADMINISTRATIVA 

5.1 Modelo de gestão 

A gestão da ESPP é exercida no âmbito da estrutura da DGPP e combina direção 

acadêmico-administrativa, instâncias colegiadas e suporte transversal das unidades 

administrativas da mantenedora. A distribuição de competências deve observar o Decreto nº 

10.785/2025, o Regimento Interno da ESPP e os atos específicos de cada órgão ou comissão. 

A gestão do PDI será realizada pela Direção da ESPP, com acompanhamento periódico 

das metas e articulação com a Diretoria-Geral Adjunta e as áreas da DGPP responsáveis pelos 

recursos necessários à execução das políticas institucionais. 

5.2 Gestão colegiada e participação institucional 

A ESPP mantém instâncias acadêmicas destinadas à participação e ao acompanhamento 

de suas atividades, destacando-se o Conselho Pedagógico, a Comissão Própria de Avaliação – 

CPA e o Núcleo Docente Estruturante – NDE do curso de pós-graduação, sem prejuízo de 

outras comissões e colegiados previstos em atos próprios. A composição e o funcionamento 

dessas instâncias observarão o Regimento e as normas do Sistema Estadual de Educação 

Superior. 

5.3 Secretaria acadêmica e gestão documental 

A gestão acadêmica deverá assegurar registro, organização, preservação e 

rastreabilidade dos documentos de matrícula, frequência, avaliação, conclusão, certificação, 
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TCC e demais atos acadêmicos. Os registros institucionais serão mantidos nos sistemas e 

repositórios oficiais adotados pela ESPP e pela DGPP, observadas as normas de arquivo, 

proteção de dados, segurança da informação e acesso. 

5.4 Ouvidoria e canais de escuta 

A ESPP utiliza os canais oficiais de ouvidoria do Estado e da DGPP como instrumento 

permanente de diálogo com a comunidade interna e externa. As manifestações relacionadas às 

atividades acadêmicas serão tratadas segundo a competência institucional e poderão subsidiar 

a avaliação e o planejamento, em consonância com o art. 5º, inciso III, da Resolução CEE/CP 

nº 04/2023. 

6 CORPO DOCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

6.1 Perfil do corpo docente titular da pós-graduação 

O corpo docente titular atualizado da pós-graduação é composto por 9 professores, todos 

com titulação stricto sensu concluída. A composição atual apresenta 3 doutores (33,33%) e 6 

mestres (66,67%), totalizando 100% de mestres e doutores. O quadro supera o patamar mínimo 

previsto pela regulamentação estadual vigente para cursos lato sensu e evidencia evolução 

qualitativa em relação ao credenciamento inicial. 

 

Titulação Quantidade Percentual 

Doutores 3 33,33% 

Mestres 6 66,67% 

Especialistas como titulação máxima 0 0% 

Total 9 100% 

 

A nominata, os currículos e os documentos comprobatórios de titulação integram o 

dossiê docente específico do recredenciamento, preservando-se a aderência entre formação 

acadêmica, experiência profissional e componentes curriculares da pós-graduação. 

6.2 Seleção, designação, disponibilidade e substituição 

A atuação docente é organizada mediante critérios de titulação, experiência acadêmica, 

experiência profissional, aderência temática e disponibilidade para as atividades educacionais. 

A ESPP mantém mecanismos institucionais de seleção e credenciamento de professores e 

instrutores e poderá utilizar docentes colaboradores de conteúdo técnico-especializado quando 
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a natureza da matéria assim recomendar, sem afastar a responsabilidade acadêmica do professor 

titular pela disciplina. 

Os procedimentos de substituição devem preservar continuidade pedagógica, 

compatibilidade de titulação e aderência ao conteúdo, observados o PPC, os atos de designação 

e as normas internas da Escola. A atuação docente ocorre no âmbito dos vínculos funcionais e 

instrumentos jurídicos aplicáveis aos servidores e colaboradores da Administração Pública, não 

se estruturando em carreira docente autônoma da ESPP. 

6.3 Corpo técnico-administrativo 

O corpo técnico-administrativo da ESPP é provido no âmbito da estrutura funcional da 

DGPP, sob os regimes jurídicos e planos de carreira aplicáveis aos respectivos cargos. A Escola 

dispõe de suporte para gestão acadêmica, secretaria, pesquisa e pós-graduação, biblioteca, 

logística, tecnologia, gestão de pessoas, orçamento, finanças, compras, contratos, patrimônio e 

infraestrutura por meio de suas unidades próprias e das estruturas transversais da mantenedora. 

6.4 Política de qualificação e valorização 

No ciclo 2026–2030, a ESPP priorizará capacitação pedagógica de docentes e 

instrutores, atualização técnico-profissional, estímulo à pós-graduação stricto sensu, formação 

em pesquisa e produção científica, tecnologias educacionais, acessibilidade, avaliação 

institucional, gestão acadêmica e segurança da informação. A política de qualificação será 

articulada às ações de desenvolvimento de pessoas da DGPP. 

7 POLÍTICAS DE ATENDIMENTO AOS DISCENTES 

7.1 Apoio acadêmico e pedagógico 

O atendimento ao discente compreende orientação acadêmica, acesso às informações 

do curso, suporte de secretaria, acompanhamento pedagógico, orientação de TCC quando 

aplicável, disponibilização de materiais e acesso ao ambiente virtual de aprendizagem. As 

formas de acompanhamento poderão ser adaptadas à natureza de cada ação educacional e às 

necessidades dos estudantes. 

7.2 Comunicação e transparência 

A comunicação acadêmica utilizará canais institucionais, ambiente virtual de 

aprendizagem, correio eletrônico, sistemas oficiais e demais meios definidos pela Escola. 
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Informações sobre calendário, avaliações, atividades, prazos e procedimentos serão divulgadas 

de modo acessível e compatível com os atos acadêmicos vigentes. 

7.3 Acessibilidade e inclusão 

A ESPP manterá política de acessibilidade orientada à eliminação progressiva de 

barreiras arquitetônicas, comunicacionais, pedagógicas e atitudinais. Na sede, a circulação entre 

pavimentos é apoiada por elevador tipo plataforma em funcionamento, submetido a 

manutenção preventiva e corretiva e responsabilidade técnica registrada. A Escola manterá 

atenção às condições de acesso aos ambientes, mobiliário, recursos didáticos e atendimento 

individualizado quando necessário. 

7.4 Acompanhamento de egressos 

A ESPP desenvolverá acompanhamento de egressos compatível com a natureza dos 

cursos e com a vinculação funcional de seu público, buscando identificar aplicação profissional 

dos conhecimentos, necessidades de atualização e contribuição das ações educacionais para o 

desempenho institucional. Os resultados poderão subsidiar PDI, PPI, PPC, avaliação e 

planejamento anual. 

8 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

8.1 Comissão Própria de Avaliação – CPA 

A Comissão Própria de Avaliação – CPA da ESPP foi instituída pela Portaria DGPP nº 

72, de 5 de março de 2024. No ciclo 2026–2030, a CPA será a instância responsável pela 

sistematização do processo de autoavaliação institucional, observadas as atribuições definidas 

em ato próprio e as diretrizes do Sistema Estadual de Educação Superior. 

8.2 Metodologia do novo ciclo de autoavaliação 

A autoavaliação será organizada em ciclos periódicos e progressivos, abrangendo 

dimensões acadêmicas, pedagógicas, administrativas, docentes, discentes, estruturais, 

bibliográficas, tecnológicas e de atendimento. A metodologia poderá utilizar questionários, 

análise documental, indicadores institucionais, manifestações da comunidade acadêmica e 

informações produzidas pelos setores responsáveis. 

Os resultados serão consolidados em relatórios da CPA e encaminhados às instâncias 

competentes para definição de medidas de aperfeiçoamento. A avaliação será articulada ao 
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acompanhamento das metas deste PDI e aos processos de revisão do PPI, PPC e demais 

instrumentos institucionais. 

8.3 Avaliação de cursos, docentes e discentes 

Os cursos manterão mecanismos de avaliação da aprendizagem e da qualidade 

acadêmica compatíveis com seus regulamentos. A avaliação docente pelos discentes, quando 

prevista, deverá subsidiar ações de formação e aperfeiçoamento. Os resultados das avaliações 

externas do CEE/GO e das avaliações internas serão utilizados de forma integrada para 

planejamento e melhoria institucional. 

8.4 Indicadores e uso dos resultados 

Dimensão Indicadores orientadores Uso institucional 

Ensino 
execução do calendário, participação, 

desempenho e avaliação das atividades 
aperfeiçoamento pedagógico e 

planejamento 

Docência 
titulação, aderência, participação e 

avaliação docente 
seleção, distribuição e qualificação 

Biblioteca 
atualização, catalogação, circulação e 

aderência bibliográfica 
desenvolvimento do acervo 

Infraestrutura 
condições de uso, acessibilidade, 

manutenção e regularidade 
priorização de manutenção e investimento 

Tecnologia 
disponibilidade do AVA e 

recursos de TIC 
melhoria de suporte e inovação 

Gestão 
cumprimento de metas do PDI e 

qualidade do atendimento 
revisão de processos e 

planejamento 

 

9 INFRAESTRUTURA FÍSICA, BIBLIOGRÁFICA E TECNOLÓGICA 

9.1 Sede da ESPP 

A sede da Escola Superior de Polícia Penal está localizada na Avenida Goiás, nº 1500, 

Quadra 124, Lote 156E, Setor Central, Goiânia/GO. O estabelecimento possui CNPJ específico 

nº 29.394.729/0002-52 e Alvará de Localização e Funcionamento nº 11891/2026, válido até 25 

de agosto de 2027, além dos demais documentos municipais e de segurança reunidos no 

processo de recredenciamento. 

A infraestrutura acadêmica da sede compreende dez salas de aula, laboratório de 

informática, biblioteca, auditório, sala de professores e ambientes administrativos e de apoio, 

conforme documentação arquitetônica e institucional. A configuração atual preserva as 
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condições acadêmicas reconhecidas no credenciamento e incorpora melhorias realizadas no 

ciclo subsequente. 

9.2 Acessibilidade arquitetônica 

A ESPP mantém recursos de acessibilidade na sede e adota a manutenção das condições 

de circulação e atendimento como diretriz permanente. O elevador de acesso ao pavimento 

superior, registrado em manutenção no ciclo anterior, encontra-se revitalizado e em 

funcionamento. Em 2026, foram formalizados contrato de manutenção preventiva e corretiva e 

Anotação de Responsabilidade Técnica – ART para o equipamento tipo plataforma, com duas 

paradas, reforçando a continuidade das condições de circulação vertical acessível. 

9.3 Centro de Treinamento vinculado à ESPP 

A Portaria DGPP nº 263, de 4 de agosto de 2026, instituiu o Centro de Treinamento da 

Polícia Penal, localizado no Complexo Prisional Policial Penal Daniella Cruvinel, em 

Aparecida de Goiânia, e o vinculou administrativa, técnica e pedagogicamente à ESPP. Trata-

se de estrutura complementar de apoio à formação inicial e continuada, capacitação, 

aperfeiçoamento, atualização e treinamento técnico-profissional. 

O estudo técnico das salas de aula do Centro registra 73 lugares na Sala 01 e 77 lugares 

na Sala 02, totalizando 150 lugares. A utilização acadêmica de ambientes do Centro observará 

a natureza da atividade, as condições de segurança e, quando houver oferta regulada de curso 

fora da sede, o tratamento autorizativo aplicável perante o CEE/GO. 

9.4 Biblioteca e acervo físico e virtual 

A Biblioteca da ESPP integra a infraestrutura acadêmica da Escola e possui acervo 

organizado por sistema informatizado de gerenciamento bibliográfico, com inventário e tombo 

atualizados. O acervo físico e digital é destinado a apoiar formação inicial, formação 

continuada, pós-graduação, pesquisa e TCC, com prioridade para obras relacionadas à execução 

penal, Direito, segurança pública, direitos humanos, gestão, metodologia e áreas correlatas. 

A política de desenvolvimento do acervo será orientada pela aderência às bibliografias 

dos cursos, pelas necessidades de pesquisa e pela atualização técnica e normativa. O processo 

de expansão bibliográfica encontra-se em continuidade, incluindo obras já adquiridas em fase 

de recebimento, conferência e incorporação ao acervo. Quantitativos, títulos, serviços, regras 

de empréstimo e demais elementos operacionais serão apresentados no Regulamento da 

Biblioteca e no Relatório de Consolidação e Expansão do Acervo Bibliográfico, evitando 

duplicação neste PDI. 
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9.5 Recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação 

A ESPP utiliza infraestrutura de informática, conectividade e recursos audiovisuais para 

suporte às atividades educacionais e administrativas. O Moodle é adotado como Ambiente 

Virtual de Aprendizagem, permitindo organização de turmas e módulos, disponibilização de 

materiais e atividades e apoio à comunicação acadêmica. 

A política institucional de tecnologia educacional e TIC orienta-se pela manutenção de 

infraestrutura tecnológica adequada às atividades acadêmicas, pelo uso do Moodle como 

Ambiente Virtual de Aprendizagem, pelo emprego do BIBLIVRE na gestão bibliográfica, pela 

utilização do Sistema Eletrônico de Informações – SEI nos fluxos administrativos e pela adoção 

de recursos institucionais de comunicação, videoconferência e suporte ao ensino. A ESPP 

promoverá atualização tecnológica contínua, segurança da informação, proteção de dados, 

acessibilidade digital e padronização dos registros acadêmicos, em consonância com as 

necessidades de cada curso e com as diretrizes da DGPP. 

10 SUSTENTABILIDADE INSTITUCIONAL E FINANCEIRA 

10.1 Vinculação orçamentária e suporte da mantenedora 

A sustentabilidade institucional da ESPP decorre de sua vinculação à Diretoria-Geral de 

Polícia Penal, órgão da administração direta estadual com autonomia administrativa, 

orçamentária e financeira. As necessidades de pessoal, custeio, manutenção, contratos, 

tecnologia, infraestrutura, materiais, biblioteca e demais recursos são suportadas no âmbito das 

estruturas e dotações geridas pela DGPP, de acordo com o planejamento institucional, a 

programação financeira e as normas de execução da despesa pública. 

10.2 Capacidade institucional de manutenção 

A Declaração nº 4/2026/DGPP/SGI (SEI nº 94525864) registra que a DGPP exerce a 

gestão das Unidades Orçamentárias 2906 – Diretoria-Geral de Polícia Penal e 2951 – Fundo 

Penitenciário Estadual. Para 2026, a Lei nº 24.019, de 6 de janeiro de 2026, consignou dotações 

iniciais de R$ 887.214.084,00 e R$ 7.253.000,00, respectivamente, totalizando R$ 

894.467.084,00 nas duas unidades. 

Esse valor corresponde às dotações iniciais globais das unidades orçamentárias sob 

gestão da DGPP e não constitui orçamento exclusivo da ESPP. Sua relevância para este PDI 

está na demonstração da capacidade institucional da mantenedora para suportar, dentro das 
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classificações orçamentárias e prioridades legalmente estabelecidas, as atividades da Escola e 

a continuidade de suas políticas acadêmicas. 

10.3 Prioridades de custeio e investimento do ciclo 

Período Prioridades vinculadas ao PDI 

2026 
Recredenciamento; execução acadêmica; manutenção da sede; biblioteca; acessibilidade; 

Centro de Treinamento; tecnologia educacional e suporte às atividades formativas. 

2027 
Formação continuada; manutenção predial; atualização bibliográfica; qualificação de 

pessoal e continuidade dos recursos tecnológicos. 

2028 
Pesquisa, extensão, atualização de equipamentos, revisão intermediária do PDI e 

avaliação de novas demandas acadêmicas. 

2029 
Consolidação das ofertas e manutenção das estruturas acadêmicas, bibliográficas e 

tecnológicas. 

2030 Avaliação do ciclo, manutenção das políticas consolidadas e preparação do novo PDI. 

 

O acompanhamento financeiro será realizado anualmente em articulação com as 

unidades competentes da DGPP, de modo a compatibilizar as prioridades deste PDI com PPA, 

LDO, LOA, programação financeira e demais instrumentos aplicáveis. 

11 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PDI 

11.1 Monitoramento institucional 

O presente PDI constitui o instrumento oficial de planejamento institucional da ESPP 

para o ciclo 2026–2030 e será monitorado pela Direção da Escola por meio das metas e dos 

indicadores estabelecidos neste documento, das informações produzidas pela Comissão Própria 

de Avaliação – CPA, dos registros acadêmicos e administrativos e dos elementos de suporte 

fornecidos pela mantenedora. O acompanhamento terá caráter periódico e orientará a tomada 

de decisão, a priorização de recursos e o aperfeiçoamento das políticas institucionais. 

11.2 Vigência e revisão institucional 

O Plano de Desenvolvimento Institucional 2026–2030 entra em vigência após sua 

aprovação institucional e consolida, para o período, a identidade, as políticas acadêmicas, a 

governança, as metas, a infraestrutura, a sustentabilidade e os mecanismos de avaliação da 

Escola Superior de Polícia Penal – ESPP. Durante sua vigência, poderá ser revisto mediante 

deliberação institucional formal sempre que alterações normativas, acadêmicas, administrativas 

ou estratégicas relevantes justificarem atualização, preservadas a coerência com o 

recredenciamento, o PPI, o Regimento, o PPC e os demais instrumentos vigentes. 
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As diretrizes estabelecidas neste PDI orientam o desenvolvimento institucional da ESPP 

no ciclo 2026–2030, com ênfase na qualidade das ações formativas, no fortalecimento da pós-

graduação e da pesquisa aplicada, na qualificação permanente do corpo docente e técnico-

administrativo, na atualização bibliográfica, na acessibilidade, na tecnologia educacional, na 

avaliação institucional e na sustentabilidade assegurada pelo suporte da Diretoria-Geral de 

Polícia Penal. 
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93953368). 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Declaração nº 4/2026/DGPP/SGI. Capacidade 

orçamentária e financeira institucional da DGPP para suporte à ESPP. Goiânia: DGPP, 2026. 

(SEI nº 94525864). 

 

 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/111300/decreto-10785
https://goias.gov.br/cee/resolucoes-conselho-pleno/
https://goias.gov.br/cee/wp-content/uploads/sites/20/2023/10/2023-04-cp-resolucao.pdf
https://goias.gov.br/cee/wp-content/uploads/sites/20/2023/10/2023-04-cp-resolucao.pdf
https://goias.gov.br/cee/wp-content/uploads/sites/20/2024/04/2024-19-ces-resolucao.pdf
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APÊNDICE A – MATRIZ DE CONFORMIDADE NORMATIVA DO PDI 

A matriz relaciona os conteúdos exigidos pelo art. 5º da Resolução CEE/CP nº 04/2023 

e pela regulamentação específica das Escolas de Governo ao local em que são tratados neste 

PDI. Os documentos comprobatórios integram o processo de recredenciamento em peças 

próprias, evitando a transformação do PDI em repositório de anexos ou relatórios 

especializados. 

Exigência Localização no PDI Situação 

Identidade, missão, objetivos, metas e histórico Capítulos 1, 2 e 4 Atendido 

Contextualização regional e responsabilidade social 2.5 Atendido 

PPI e políticas institucionais Capítulo 3 Atendido 

Educação presencial, mediada por tecnologia e EaD 3.1 e 3.7 Atendido 

Internacionalização 3.5 Atendido 

Apoio ao estudante e acessibilidade 3.6 e Capítulo 7 Atendido 

Avaliação institucional e CPA Capítulo 8 Atendido 

Qualificação docente e técnico-administrativa 3.8 e 6.4 Atendido 

Plano Estratégico de Gestão – PEG Capítulo 4 Atendido 

Corpo docente: perfil, quantidade e titulação 6.1 e 6.2 Atendido 

Organização administrativa e colegiada Capítulo 5 Atendido 

Ouvidoria 5.4 Atendido 

Infraestrutura, biblioteca, acessibilidade e TIC Capítulo 9 Atendido 

Relação/planejamento da pós-graduação 3.2 e 4.2 Atendido 

Sustentabilidade financeira Capítulo 10 Atendido 

Quadro avaliativo do PDI anterior 1.4 Atendido 
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